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PREFEITURA }TUNICIPAL tE ALÍO ALEGRE DO PINDÂRÉ. MÂ

Av. João xxlll, s/N - cêÍtso
Cl'/PJ: 0í.6í2.832,000í-21

REF. PROC. No. '191/2023.

Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social, Tíabalho e Cidadania

Assunto: Locação. Minutã de Contrato. ApÍovaçáo.

r' Rehtório:

Trata-se de solicitaçáo encaminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de

locação de imóvel na cidadê de Alto Alegre do Pindaré/MA localizado na Rua Dom

Pedro s/no, centro, Alto Alegre do Pindaé/MA, de interesse da Sêcretaria
Municipal de Assistência Social Trabalho e Cidadania.

Tem a presente análisê por objeto a Locação Social de imóvel de
pÍopriedade de Cleiciara FeÍreira de Souza em caÉteÍ dê beneÍício social,
destinado a Maíia Francisca Pêrêira Rodriguês.

É o brevê RelatóÍio.

r' ANÁLISE OA DEMANDA.

Preliminarmente, constata-se â inexistência de documentos que comprovam a

propriedade em íavor da Sra Cleiciara Feneira de Souza, crntudo, verificamos a

comprovação da "posse" em favor da mesma, confoÍme âtesta o Parecer Social

emitido pelo CentÍo de Referência da Assistência Social - CREA, bem como, contas

de Energia em nome dâ mesma.

Constâta-se comprovação do estado de vulnerabilidade e emergência de

Maria Franciscâ Pereira RodÍigues, assim como Íelatório do Centro de Referência

da Assistência Social - CREAS comprovando âs condições precárias ê de risco à

residência da mesma. localizadâ Rua 2í de maÍço 3n vila negao - Alto Alegre do

Pindaé/MA CEP n' 65.398{100, devida o alagamento de sua residência em

decorrência das fortes chuvas, ocasionando danos matérias, s@iais e econÔmicos

prejudicándo a sua integridade ísicâ.
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Para se saber o que é possê, é mister analisar este instituto à luz das teorias

objetiva (Teoria de lheíng) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para haveÍ posse, devêm estar presentês dois elementos, um

de natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como sua. Se

faltar à relaçáo jurídicâ a presença do animus, não haverá posse, mas sim, mêra

detençáo.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus Porém, para a

teoria ob.ietiva, o corpus não possui o mesmo signiÍicado que na teoria subietiva.

Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou se.ia, é possuidor, aquele

que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoía adotada no Código Civil Brasileiro'

Nesta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de

pêssoa que tem a coisa em seu poder, temporariamentê, em virtude de direito

pessoal ou Íeal - Artigo 1197 do Codigo Civil) e posse direta (possê daquele que a

êxerce diíetamente sobre a coisa, exercendo os poderes do proprietário)' ê também

amplia o conceito de Posse.

Para iniciar o pr@esso de dispensa de licitaÉo de locaÉo de imóvel pela

Administraçáo Públicâ é necessáío cumprir o disposto no atl. 24. X, da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinação contida no comando do normativo

supra, forâ íormulâda consulta pela Superintendência de Gêstão de Contratos à

Secretaria vinculada sobre a existência de imóvel disponívêl na cidade de Alto

Alegre do Pindaré - MA. que pudesse ser utilizado para a concessáo de beneÍício de

aluguel social.

Em resposta âo ofÍcio, â Secretaria informa que não possui, no momento,

imóvel no Municipio disponível com as caraclêrísticas que possâ atendêr a finâlidade

já citada.

Assim sendo, a locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada

poÍ dispensa de licitação ao amparo no aÍ|. 24 do inciso X, e 26, ParágraÍo único'

inciso I da Lei n' 8.666/1993, desde que: (a) que as caracteristicas do imóvel

atêndam as fnalidades precípuas da AdministraÇáo Pública; (b) que haja avaliação

prévia; e (c) que o preço seja compatível com o valor de metcado, ín ve'áis
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"Art. 24. É dispensável a licitação:
(...)

X - Para a compra ou locação de ímóvel destinado ao

atendimento das frnalidades precipuas da administração,

cu,as necessrdade s de instalação e localização

condicionem a sua escolha, desde que o preço seja

compatívet com o valor de mercado, segundo avaliação

prévia'.

Att. 26. As dispensas prev,sras nos §§ 20 e 40 do ad. 17 e

no incíso tlt e seguintes do aft. 24, âs siÍuações de

inexigíbilidade referidas no art. 25, necessaiamente
justiíicadas, e o retatdamento previsto no final do

parágrafo único do arl. 8o desta Lei deverão ser

comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoidade

supeior, para ratÍficaçáo e publicação na ímprcnsa oíicial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia

dos afos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de

inexigíbitidade ou de retatdamento, prcvisto neste ar-tigo,

será instruido, no que couber, com os segumtês

elementos:

t - Caracteizaçáo da siluação emergencial, calamitosa ou

de gnve e íminente isco à segurança pública que

iusfifique a dispensa' quando for o caso:

Há ainda previsões normativas municipais que regem a presente sol'citâ9ão

para contrataçáo, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto

Àlegre do Pindaré - ÍllA no 019/20 e o Decreto no o2'll2o de Alto Aiêgre do Pindaré

que Dispõe sobre a regulamentaçáo da Lêi Municipal no 019/20, que preceitua em

sêu ârtigo 10, §§ 2 e 30:

"At1.10" O benefício eventual devido em viftude de

desasÍre ou calamidade pÚblica constitui-se em uma

h
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ptovisão suplementar e provísóia, não contibutiva da

Ássr§rêncla social pan garantir meios neces§ános â

sobrevivência da família ê do indivíduo, objelivando

ássegurar a dignidade e a recanslrução da autonomia

familiar e pessoal.

§ío. Á concessão do benefício eventual em vidude da

ocorrência de desastre ou situação de calamidade

públíca, para ftns desta Lei, é o reconhecimento pelo

poder púbtico de sítuações anotmaís, advindas de baixas

ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversáo

térmica, elevaçáo do volume das chuvas que provoquem

desabamentos, inundações, e obriguem a mudança de

domícilio de familias que residam em árca de isco,
devídamente íeconhecido o isco pela defesâ civil

municipal, estadual, ou pelo corpo de bombeiros da

respectiva circunscição, a oconéncía, de tenemotos'

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que

potencializem a ocorrência de sér,bs agravos à
sobrevivêncía, à saúde, ê à segurança da comunidade

afetada.

§?. O beneficío eventual devído êm deconência de

desastre ou calamidade pública constitui-se na concassão

de:

l- Alimentos Kit (cesta básíca), conforme disposto no

anexo deste Decreto:
ll - Colchão e cobeiores;
lll- Expediçáo de documentos;

lV - Auxilio aluguel ou aluguet social no percentual

máximo de até, 50% saláio minímo vigente, à época da

oconência do fotÍuito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovação da ocorrência do fato gerador do

dircito ao beneficio, podendo ser pronogado por igual

perlodo, ou, enquanlo perdurar a situação de isco ou

vutnerabilidade social do beneficiáio, condicionada a

b
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prorrogação do benetício à êm,ssâo de parecer técnico,

nos temos do que estabelece o ad. 4" desle Decreto.
y - Passagens rodoviáias, não excedendo o percentual

de no máxímo 50yo do saláio minimo, para garantia de

ácesso aos se/v,ços e beneÍicíos soc,oasslslenciais, e a
convivência familiar e comunitáia, desde que

comprovada a necessídade por meio de parccer técnico,

nos termos do aft.4 deste Decreto".

Resta ainda comprovâdâ â consonância da normativa municipal coma Lei

Federal; que se encontra devidamente comprovado no processo o estado de

desastra devido a enchentê do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da

locação do imóvel (até 50% de um salário mínimo), constante em parêcer emitido

pelo órgáo competente e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipâl

n'021120.

Cumpre informar que o contrato de locação em que o Poder Público seja

locatário, encontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei n'8 666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos aíts. 55 e 58 a ô1 da rêÍêrida Lei e demais normas geÍais' no que

couber, (normas tipicâmente de Direito Administrativo), bem como serão aplicadas

as regras de Direito Privado, previslas na legislâção sobre locaÉo parâ Íins náo

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de '1991 Por

consegurntê, nesse contrato, conteÍá:

a) o conteÚdo mínimo dêfinido no arL 55 que tÍata das

cláusulas obÍigatôtias para os contatos
administÍativos;
b) as ctáusutas exotbibntes do art' 58 que irio
caracterizar os contÍatos administrativos PoÍ
confeirem à Administação posição de supremacia

em relaçâo ao contratado; e

c) a formatização e a eficácid dos contÍatos
administ ativos, coniorme dispôe o a'í 61'

Quanto à natureza juÍídica do contrato dê locâçáo, onde a Administraçáo

Pública figure como locatária (perquirindo se tat tipo de contrato é regido por normas
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de Direito Privado ou por normas de Direito público), responde a indâgaÉo, o art. 62

§ 30, I, da Lei no 8666, de 1993, que preceitua:

"4d.62 (...)

§ 3 - ,qprica-sê o dr'sposto nos arÍs. 55 e 58 a 61 desta
Lei e demais normas geíais, no que couber:
I - aos contntos de seguro, de financiamento, de
locação em que o Poder Público seja locatário, e aos
demais cujo conteúdo seia regido,
predominantementê, por norma de direito pÍivado"
(Grtfo Nosso).

Desse modo, pêl'cebe-se que os contratos de locâÉo, em que a

Administragão Pública figure como locatária, reger-se-ão pelas normâs de Direito

Privado, caracterizândo-se náo como um contrato âdministrativo propÍiamente dito,

mas como um contrato da administraÉo, íazendo-se necessário, no entanlo, deixar

expresso, que nestes casos, as normas de Direito Privado aplicar-se-áo o

subsidiaíiamente. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

transcrito, ensina com maestria:

"A previsão do § 3" está mal colocadâ e melhor ficaria em

um dispositivo especifico, poís náo tem relação com o
restante do aftigo. Ali fica determinado que o regime de

direíto púbtico aptica-se inclusive aqueles contntos ditos

de "privados", pnticado pela Administração. A regra

dísciplina a hipótese em que a Administração Pública

padicipe dos contratos ditos de 'direito pivado.'. Tais

contratos, no dircito pivado, apresentam caracteres
propios e náo compodam que uma das pattes exeça as
prerrogativas atibuídas @lo regime de dírêito público, a

Administração. Náo se atibui uma releváncia maís

destacada ao interesse titulaizado por uma das pades.

A mera pafticipaÇão da Administração Pública como pade

em um contrato acaneta afteraçáo do regime iuridico
aplicável. O regime de direito público passa a incidír,

mesmo no silêncio do instrumento escito. O conflito entre

regas de díreito pivado e de dieito público resolve-sê em

h
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favor destas úftimas. Aplicam-se os pincípios de direíto
pivado na medida em que sejam compativeis com o
regime de direito público" (Gifou-se).

Nas estÉcies contratuais da Administração, o proÍessor Hely Lopes Meirelles

classiÍica o contrato de locaÉo celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"Contnto semipúbtico é o íirmado entre a

Administração e o paúicular, pessoa física ou iuÍídica,
com predominância de normas pertinentes do Dircito
Privado, mas com fomalidades PrevisÍas para aiusÍes
administraüvos e Íelativa supÍêmacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a iurisprudência do Tribunal Regional Fêdêral da 4s Região' no

Procêsso AC no 95046'1885-5. Rel. Juiz Paulo AÍonso B.Yaz. D.J de 11 nov. 98' p.

485, registra que:

"A tocação de imóvel pela Administração, conquanto
regida por algumas regras de direito PÚblico, sofre
maiot influência de normas de diÍeito pivado,
aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passível, inclusiye a denúncia vazia".

Destacâmos, ainda, a decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mâto Grosso do Sul quanto à avaliaÉo como Íequisito prévio para a dispensa de

licitação na locaÉo de imóvel pela Administração Públicâ' in verbis:

"... a ausência de avaliação prévia do preço de locaçáo do

imóvel destinado ao seviço p(tblho, visando a verifícaçáo

de sua compatibitidade com o valor vigente no mercado,

enseja a declanção da ilegalidade e inegularidade do

contrato e aplicação de multa ao rcsponsável (TCE/MS.

Si)mula no 292.005)."

*
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No caso de dispensa de licilaÉo, ressalvamos as orientâções contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas dâ Uniáo quanto à obsêrvância da instrução do

procedimento acerca da locaÉo de bens imóveis de terceiÍos a óÍgão da

AdminisÍação Públicâ, no qual destacamos, em sínlese:

a) dêclarcção soÔÍê a nêcessidade de prestdr
serviço pÚblico no respecüvo tocal;
b) declanção pÍetimin do Deparbmento do
Patrimànio da lJniáo que não existe imôvêl
disponivel no acê to, capaz de atênder as

nêcêssidades;
c) Proqosta do locador;
ct) prévia avaliação escrtta, indicando o preço médio
praticado pelo meÍcado imobiliário do local de

situação do imôvel;
e) motivos da escotha do imÓvel ê cta acêiÍ,ção do

valor ProPosto;
0 dectaração do setor financeiro sobre a existéncia
de crédito orçamentáio suÍiciente pan atender a

desPesa gtobal do contato; e
g) parecer do setor iurídico sobre a iuridicidade e
tegaticlade do processo, caÍacteizando as razões da

cli sqen sa cla li citaç áo.

A partir da avaliação prévia do imóvel para locaÉo com a Íinalidade de

atendeÍ as necessidades precipuas de funcionamento do objêto em apreço, existe

nos autos "Laudo de Avaliaçáo" elaborado pelo Setor de Engenharia do Município de

Alto Alegre do Pindaré, no qual atesla ser o valor mmpatível ê estando aindâ em

locatidade que permite o menor impacto socjal a Íamília. O imóvel se ênconlra em

condições de pêrfeito acolhimênto da fâmília beneficiária. O laudo atesta ainda que o

reÍerido imóvel apresenta valor compatível com o disposto no art 10o, § 2', inciso lV'

Decreto Municipal no O21t2O2O (valor até o percentual máximo dê 50% de um sâlário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsáo dos recursos necessários pata fazeÍ

face às despesas da locâÉo do imóvel para o funcionamento do objeto êm apr"eço'

h
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em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 2 do arts. 70 e 14 cáput da Lei no

8.666, de 1993 e arl. '16 da Lei de Responsâbilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitaÉo acerca de contratações administrativas não

êximem o futuro contratado por dispensa de licitação na locação de imóvel dê sua

rêgularidade jurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei no 8.666, de 1993.

Nesse viés, compulsando os aulos encontramos os documêntos com

informações pessoais do locador, CPF e prova de posse do imóvêl proposto para

locaÉo, todavia, náo íoi juntada as certidôes fiscais, devendo, antes de ser
formalizado o conlrato juntar aos autos as reÍeridas certidóes Íiscais, documentos

estes imprescindiveis.

Náo se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa dê licitação, a partir

do inciso ll do aÍl. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente justiÍic€dos,

dêveÉo ser comunicados dentro de três dias a autoridade superior do órgáo ou

entidade interessada responsável parâ decidir sobre a contratação, para ratiicaÉo
e publicaçáo na imprensa Oficial, no prazo de cinco daas como condição para

eÍicácia do ato, em observância do art. 26 dâ Lei n'8.666, de 21 dêjunho de 1993.

Com relaÉo à minuta do Termo de Contrato trazida à colaçáo para análise,

consideramos que a mesma rêúne os elementos essenciais exigidos pela legislaÉo
âplicávêl à estÉcie, razão pela qual propomos que se.ia aprovada.

/ Dispositivo:

Ante aos fatos expostos e análise iurídicÀ Íealiz.âda pela a Lei no 8.666/1993,

e corÍelatas, Lei de Política Públicâ de Assistência Social do Município dê Alto

Alegre do Pindaré - MA n' 019/20 e o Decrêto no o2'll2o de AIto Alegrê do Pindaré

que Dispôe sobre a regulamêntaÉo da Lêi Municipal no 019/20, entende-se por

opinar neste parecer quê, diante da presenle análise, que verificámos que todo o
procêdimento administrativo até o presente momento, bem como a minutâ, está em

consonância com os ditames da Lei de Licitaçôes e demais normas supracitadas,

lembrando-se que as especiÍicaçó€s técnicas e a eslimativa de custo dizem respeito

à análise de rêsponsabilidade exclusiva dos setores comp€tentes.

Ressâlva quê náo foram acostados ao presente procêsso as certidões

necêssádes-

Ptocesso

Rublica;
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r' E o parecêr. Sub Censura:

/ Encâminhamento:

Encaminhem-se os autos a CPL para juntar as certidóes necêssárias e em

seguida seja encaminhâdo à Controladoria Geral dêsta Municipalidade para

conhecimênto e ulleriôr maniêstaÉo âo seu cargo.

Alegre do Pindaré - MA, 12 de abril de 2023.

oAB/MA 1 '1534.

Assessor Jurídico
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